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			Nota do Editor


			O centro da cidade de São Paulo é a região do município que concentra maior número de postos de emprego, mobilizando um grande contingente de profissionais das mais diferentes áreas que todos os dias se deslocam, cada vez mais demorada e onerosamente, de seus locais de residência a seus respectivos postos de trabalho. 


			Esse problema de mobilidade poderia ser minimizado mediante a implementação de uma política de reabilitação do centro que regrasse de maneira mais adequada a destinação de imóveis atualmente ocupados por atividades comerciais e que visasse ao incremento do número de residentes na região, hoje inferior ao de centros urbanos semelhantes na Europa, Japão e Estados Unidos. 


			Além de discutir ideias que hoje estruturam o conceito de grandes cidades, Reformar não é construir destaca a existência de grande quantidade de prédios desocupados no centro de São Paulo que poderiam ser convertidos em moradias por meio de reformas pontuais, de baixo custo quando confrontadas ao orçamento de construções inteiramente novas.


			Publicado pelo Senac São Paulo, este livro se destina principalmente a estudantes e profissionais de engenharia, arquitetura e gestão pública, interessando, também, a empresários que se inclinem a um tipo de reforma de imóveis que certamente se tornará uma tendência na cidade.
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			Introdução


			Percorrendo a área central da cidade de São Paulo, surpreende a existência de numerosos edifícios verticais totalmente vazios. São construções geralmente empreendidas na primeira metade do século XX, com mais de cinco pavimentos, usando da vanguarda tecnológica existente na época – que, por diversas razões, foram desativadas por seus proprietários, sendo, assim, um patrimônio construído, formado por algumas centenas de edifícios à espera de um mercado que não se viabiliza.


			Ora, numa cidade onde não há mais área para expansão urbana e o déficit habitacional supera o milhão de unidades, pensar em utilizar esses edifícios ociosos para criar habitações parece uma ideia sensata, principalmente quando sua reforma pode ancorar um processo de rea­bilitação da área central da cidade.


			Tal pensamento levou-nos a estudar edifícios verticais, nessa condição, da cidade de São Paulo, construídos nos distritos Sé e República no período entre 1912 e 1942, tendo como objetivo contribuir para desmistificar a ideia, corrente no meio empresarial brasileiro, de que produzir habitações reformando edifícios verticais obsoletos é um processo economicamente inviável, sem mercado e com barreiras legais intransponíveis.


			A exígua experiência acerca do assunto existente no país mostra, sem dúvida, algumas inadequações. A principal delas parece ser utilizar técnicas de reforma pouco específicas para o objeto de intervenção, perpetuando formas consagradas para construções novas, resultando em empreendimentos de custo elevado e de pouca qualidade espacial.


			Aqui, entende-se que a formulação de uma política de reforma de edifícios altos constitui uma oportunidade única não só de mobilização de recursos materiais subutilizados, mas também de reestruturação produtiva da indústria da construção civil. Um dos grandes desafios dessa política é a maneira de empreender a adaptação desses edifícios à função habitacional, principalmente no que concerne à tecnologia de construção civil, pois métodos hoje vigentes de construção mostram-se inadequados para tanto, principalmente pelas características das obras de reforma:


			

					impossibilidade de montar o canteiro de obras da forma tradicional, com uso de grandes áreas para estocagem de materiais; 


					dificuldades nos processos tradicionais de gerenciamento dos resíduos sólidos gerados na obra, pela falta de espaço dentro do lote e dentro do edifício;


					necessidade de redução de impactos estruturais gerados pela necessidade de execução de furos em lajes para a passagem de novas tubulações;


					necessidade de intervenções secas, para evitar comprometer os acabamentos que deverão permanecer;


					necessidade de intervenções leves, para não alterar a estática estrutural;


					predomínio de sobreposições, “enxertos” e anexos, já que se trata de uma obra dentro de um suporte pronto.


			


			A ideia de fazer este livro é resultado de uma reflexão iniciada a partir do interesse despertado em mim pela arquitetura de Buenos Aires nos anos 1970, cidade emoldurada por edifícios construídos nos primeiros anos do século XX, muito parecidos com os palacetes da avenida São João, na capital paulista. Essa reflexão ganha novos contornos em época posterior, na Europa, nos anos 1990, ao observar, na Holanda e na Inglaterra, as instigantes obras de reforma do estoque habitacional pós-guerra, industrialmente viabilizadas para comercializar a vasta disponibilidade estatal de unidades habitacionais. Finalmente, após a experiência adquirida a partir de trabalhos de consultoria realizados para o Procentro e para a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU), nos primeiros quatro anos do início desta década (2000-2004), e ao formular alguns métodos de seleção de imóveis, estabelecendo indicadores arquitetônicos para avaliar sua adequação ao uso habitacional, tal curiosidade se transforma em vontade de conhecimento científico.


			Este trabalho está estruturado em cinco capítulos. No inicial, “Políticas de requalificação urbana”, analiso o contexto de surgimento das políticas de reabilitação de áreas centrais, destacando-se aí como novos enfoques para a questão urbana, a ideologia neoliberal e a visão ambientalista, ambas pautadas pela melhor utilização de recursos já investidos na cidade. Tais políticas são vistas à luz de diferentes vertentes da sociologia urbana, para possibilitar a compreensão da complexidade do processo. Além disso, é estudado o fenômeno de desadensamento populacional que a cidade de São Paulo sofreu nas últimas décadas, como faceta importante no processo de requalificação de áreas centrais. Destacam-se as características desse processo, que associa perda de população e adensamento construtivo. Em seguida, aponta-se a oportunidade existente, em tal contexto, para compactar a cidade, formulando as bases de uma política de reforma baseada na transformação de uso do estoque construído existente.


			O segundo capítulo é uma reflexão sobre as experiências recentes de requalificação urbana. São analisados o projeto Nova Luz em São Paulo e a experiência do Porto Maravilha. São destacadas as principais características, assim como são evidenciados instrumentos urbanísticos inovadores que facilitam a sua implementação.


			Já o capítulo seguinte, “Origens da verticalização em São Paulo”, busca investigar como ocorreu o processo de verticalização na cidade de São Paulo. Num primeiro momento, são reconhecidos os promotores e os mentores desse processo, assim como suas formas paradigmáticas. O período analisado tem início em 1912 – data do surgimento do primeiro edifício vertical – e vai até a promulgação da Lei do Inquilinato, em 1942. Considerando que tal lei inicialmente foi interpretada como parte de um período de exceção, sendo confirmada só após o final da Segunda Guerra Mundial, o recorte temporal inicia-se em 1912 e estende-se até 1945, ano em que esta começou a produzir efeitos no mercado. O recorte escolhido caracteriza um período cheio de particularidades na produção imobiliária verticalizada, tanto nos aspectos morfológicos do produto imobiliário resultante como em sua destinação e gestão, apresentando:


			

					predomínio da produção de edifícios para uso comercial e de serviços;


					localização concentrada na primeira zona,[1] denominação usada pelo Código de Obras Arthur Saboya, aprovado por lei de 19 de novembro de 1929;


					propriedade concentrada em um único dono;


					registro imobiliário em uma só matrícula;


					comercialização por meio de contratos de aluguel temporários.


			


			Tais características – associadas às significativas transformações ocor­ridas nos últimos 25 anos na organização do espaço do setor terciário – definem um conjunto de imóveis vistos hoje como produtos de difícil comercialização, constituindo-se como um desafio para a consolidação de uma política de reabilitação da área central e sendo de fundamental importância conhecê-los.


			O entendimento sistêmico do estoque construído nos distritos Sé e República é apresentado no capítulo “Reciclagem e verticalização”. Com isso, ao identificar alguns elementos determinantes das edificações, é possível decidir quanto à sua adequação, ou não, ao novo programa espacial. Aqui há um duplo objetivo. Em um primeiro momento, pretende-se verificar a eficiência – como processo de produção de habitações – das políticas de reabilitação de edifícios verticalizados empreendidas na cidade de São Paulo. A meta é formular um elenco de indicadores – arquitetônicos, de custo e de critérios de projeto – capazes de aferir as possibilidades de reforma e adequação do objeto de intervenção. Em um segundo momento, a partir da análise da experiência internacional, arrolam-se, então, tecnologias de reforma.


			Como tal prática urbanística ainda é incipiente por aqui, têm-se apresentado soluções arquitetônicas variadas, que utilizam técnicas de reforma pouco específicas quanto ao objeto de intervenção. Assim, a reabilitação de edifícios na área central da cidade de São Paulo tem perpetuado formas de intervenção consagradas para construções novas, sem levar em consideração as características do objeto, especialmente em aspectos estruturais, de instalações, vedações e aberturas, e as formas de circulação, com resultados de custo elevado e pouca qualidade espacial.


			Chegamos, assim, ao foco do que se defende aqui: a reforma de edifícios exige a formulação de um conhecimento específico para tal finalidade, utilizando tecnologia adequada a uma obra em que metade dos componentes deve ser recuperada e não há espaço para cimento, água, cal e areia. Nesse contexto, acredita-se ser necessária a formulação de uma política de bases tecnológicas para a criação de novos componentes, materiais e equipamentos.


			A experiência internacional mostra uma grande adaptação da indústria da construção a essas novas demandas. Paí­ses como Holanda e Inglaterra – onde aproximadamente 70% da produção imobiliária estão pautados na reabilitação de edifícios para habitação – apresentam soluções menos invasivas e mais justapostas, adequadas às necessidades de grande parte das edificações.


			Assim, por suas características, a reforma seria uma intervenção restrita à criação de espaços para suporte de futuras habitações, deixando a decisão sobre o espaço a ser produzido para uma segunda fase: segundo Kendhall,[2] trata-se de criar caixas de suporte, providas de zonas de serviço do tipo plug-and-use. Tal entendimento do habitar exige uma segmentação da indústria da construção civil, deixando para a ala tradicional o mercado de produção de suportes e criando um novo setor devotado aos denominados sistemas de recheio ou infill-systems, produzidos industrialmente, comprados por catálogo e abrangendo, basicamente, divisórias desmontáveis e sistemas elétricos e hidráulicos sob forma de kits de fácil acesso e reparo.


			Assim, o objetivo principal desse capítulo é entender a viabilidade dessa ideia, analisando a experiência internacional, usando como marco de referência teórico o conceito de Open Building e o método support-infill,[3] desenhado por Habrakem (Habrakem et al., 1979) e sistematizado por Kendall (Kendall & Teicher, 2000). E, além disso, identificar métodos de construção civil adequados ao processo de reforma, compreendendo as novas necessidades espaciais da habitação deste século.


			Já em “O futuro da reciclagem de edifícios altos”, apresento uma classificação tipológica do universo analisado, mostrando a existência de duas tipologias predominantes. Destaco, também, a importância de analisar a capacidade da indústria nacional de produzir sistemas de recheio (ou desconectáveis). Algumas tecnologias alternativas, como o uso de tubulações com diâmetros menores, associadas a dispositivos de trituração e pressão, podem ajudar a minimizar a necessidade de furos na estrutura existente. O uso de peças de catálogo para os itens dos componentes de recheio, especialmente os chamados desconectáveis, pode contribuir para a redução dos tempos de reforma e, consequentemente, a redução de seus custos.


			Também reitero que formular uma política de reforma de edifícios altos constitui uma oportunidade única de reestruturação produtiva da indústria da construção civil, pela inadequação dos métodos construtivos ora vigentes, para lidar com as características, já citadas, da obra de reforma.


			Acredito que a definição de uma estratégia adequada para o processo de reforma consiste em dividir a intervenção, segundo o modelo support-infill, em duas esferas diversas, que respondem a lógicas diferentes. Considerando o aspecto ciclo de vida, temos – para o que chamamos de suporte (estrutura) – uma vida média de mais de 200 anos. Para serem transformadas em suportes, as edificações devem ser identificadas por algumas regras básicas, que possam ser traduzidas em relações universais, de fácil identificação. Por exemplo, haveria, para ser adequado à reconversão, algum elo entre um edifício e sua forma? E entre ele e seu uso? Os edifícios de algum período seriam mais adequados para intervenção? Haveria algum indicador determinante para a execução da intervenção? Quais as dimensões mínimas de um ambiente para que seja capaz de receber funções como sala, cozinha, quarto, transformando-se num espaço de suporte universal? Para responder a tais perguntas, o roteiro do capítulo final segue abordando questões como o desenho de tais suportes, mostrando que reformar não é construir. E que a época atual, como qualquer outra, exige suas próprias formas de habitação e cidades compactas.


			

				

					[1]	Esta zona coincide, aproximadamente, com o recorte espacial estabelecido para o projeto de pesquisa.


				


				

					[2]	Ver site www.openbuilding.com.


				


				

					[3]	Modelo apresentado por Habraken, na Holanda, em 1965.


				


			


		




		

			Políticas de requalificação urbana


			Para o Brasil, o início do século XXI tem sido um período de grandes desafios. Após ter superado o impacto causado por uma década de adaptação ao modelo neoliberal de desenvolvimento, o país ressurge, assumindo um novo perfil. Na Região Metropolitana de São Paulo, tal reestruturação vem desencadeando manifestações particulares não só socioeconômicas mas também espaciais.


			Paralelamente à queda da produção e ao parcial esvaziamento do parque industrial, a região consolida-se como centro do setor terciário nacional, que, na metrópole, vem crescendo principalmente nas atividades mais modernas – destaca-se, por exemplo, a presença dos bancos, alocando as sedes das mais importantes empresas de serviços de apoio à produção. Essa expansão do setor de serviços – tanto em renda quanto em número de empregos – vem acompanhada de transformações estruturais, seja no espectro de produtos oferecidos, seja na forma de sua produção. Atenção especial merece ser dada a tais transformações, porque são responsáveis pelo novo espaço que o setor vem organizando na metrópole de São Paulo e determinam algumas das causas do abandono e da obsolescência das estruturas urbanas das áreas centrais.


			Essa reestruturação econômica, inicialmente imposta por meio das negociações da dívida externa do país com os organismos da economia internacional, representa a adoção de uma agenda caracterizada por estratégias liberais, como a redução da interferência estatal em subsídios às exportações, a abolição de medidas protecionistas, a redução do déficit público, a desvalorização da moeda, as privatizações das empresas estatais e a abertura do mercado às importações. Associada às mudanças, verifica-se a necessidade de alterar as formas da organização do trabalho, fomentando uma flexibilização nas condições de produção industrial. Além disso, surgem novas necessidades espaciais, provocando o abandono de muitos edifícios de escritórios.


			Essas transformações são pautadas também pela internacionalização dos mercados e pela introdução maciça da informática, modificando as relações de trabalho. No setor terciário, muitos empregados deixam de ter vínculo empregatício e passam a ser prestadores de serviços, dando, assim, origem a uma demanda por produtos imobiliários adequados a esse novo perfil, com localização estratégica, capaz de aproveitar os benefícios da aglomeração de serviços semelhantes e complementares aos oferecidos por esses prestadores. Assim, no setor terciário, a crescente tendência à especialização funcional é associada territorialmente à capacidade desse setor de introduzir uma constante substituição ou adaptação de suas estruturas físicas, recriando localizações.


			Além disso, a partir dos anos 1980, a redefinição de uma geografia da produção econômica mundial, amplamente conhecida como globalização, cria uma realidade complexa. Novas formas de produção, mais flexíveis e automatizadas, determinam necessidades espaciais diferentes, causando o abandono de estruturas industriais, como fábricas, docas, silos e portos. A entrada dos paí­ses em desenvolvimento no mercado internacional – que com preços mais competitivos conseguem produzir os mesmos bens – desbanca muitas empresas, obrigando-as a abandonar seus espaços originais. Desse modo, torna-se obsoleta a paisagem da cidade moderna industrial, surgindo, no coração dessas cidades, uma proliferação de espaços subutilizados.


			Paralelamente à queda da produção industrial e ao esvaziamento de seu parque, há aumento e sofisticação das atividades do setor terciário.[1] As principais cidades mundiais consolidam-se como centros desse setor, abrigando as sedes das empresas mais importantes de serviços de produção. Além disso, ocorre um processo de terceirização, e são entregues, para terceiros, serviços de preparação e distribuição de refeições, de conservação de ambientes, de transporte de funcionários, de engenharia, de médicos, de jurídicos e de digitação e processamento de dados. Atividades que eram executadas no interior das empresas passam a ser desenvolvidas por empresas independentes ou prestadoras de serviço. Também se verifica o crescimento dos serviços de produção e financeiros. Conforme dados de Infante Araújo (1992), na cidade de São Paulo, os serviços de apoio à produção, somados aos serviços financeiros, foram os que apresentaram maior crescimento nas décadas de oitenta e noventa. Em 1950, o setor de serviços no Brasil era responsável por 49,8% do PIB; já em 1990, representava 56,6%. Consolidado o setor, são criadas novas localizações para seu assentamento.


			Com a expansão do setor terciário da economia, as cidades ganham importância econômica e passam a competir internacionalmente como centros de decisão, produção e consumo, e sua inserção internacional em uma rede de liderança e organização da produção e consumo global demanda enorme quantia de recursos para adequar suas infraestruturas econômicas, criando, no território, ilhas privilegiadas, que se aproveitam dos locais urbanos mais tradicionais (principalmente na Europa) ou, nos países subdesenvolvidos, daqueles próximos às áreas residenciais das classes mais abastadas.


			Requalificação ou regeneração urbanas


			Nesse contexto de reinserção econômica das áreas urbanas, aparecem as políticas de requalificação urbana, que podem ser entendidas como novas estratégias de desenvolvimento urbano. Tais políticas têm como escopo a reversão de processos de esvaziamento e degradação urbanas, prevendo a máxima utilização e potencialização de recursos ociosos, podendo, inclusive, ter diferentes abordagens, ao combinarem a readequação urbana edilícia com estratégias socioeconômicas. São políticas facilitadoras, para mobilizar recursos já investidos na cidade, fomentadas, nos últimos vinte anos, pelos agentes financiadores externos. Além disso, estão associadas a um constructo ideológico, que vincula a globalização da economia ao renascimento das principais metrópoles mundiais. São abertas, também, novas frentes de expansão do capital imobiliário, alavancadas, muitas vezes, por capitais internacionais que veem, nesses locais, possibilidades de capturar investimentos ocultos.[2] Desse modo, verifica-se um processo generalizado de remercantilização de paisagens e territórios, antes inviáveis ao consumo das elites.


			O termo requalificação urbana vem do inglês urban regeneration,[3] aglutinando todas as iniciativas que têm por objetivo alcançar a melhoria econômica, social, física e ambiental de uma determinada localização urbana sujeita a mudanças e abandono. Segundo Phil Jones e James Evans, sua origem remonta aos anos 1980, quando o governo conservador inglês decide reduzir os investimentos em reformas e melhorias dos council housing estates, os conjuntos habitacionais das prefeituras (Jones & Evans, 2008, p. 190). Ainda nessa época, incentiva-se a compra das unidades habitacionais pertencentes ao governo e, naturalmente, são privilegiados os conjuntos mais bem mantidos e localizados. Para os conjuntos mais degradados, muda-se a forma dos investimentos, facilitando projetos de renovação urbana e englobando bairros inteiros. 


			Rebecca Fearnley destaca, no caso, que os projetos bem-sucedidos acarretam uma diminuição na incidência de crimes, o que influencia sua denominação como projetos regenerativos (Fearnley, 2000, pp. 567-583). Tal associação – da renovação urbana à diminuição da criminalidade – cria uma nova denominação para esse tipo de política de desenvolvimento urbano. Surgem, assim, as denominadas políticas de regeneração urbana.


			Em sua obra já citada, Phil Jones e James Evans destacam o surgimento de novos arranjos institucionais, criados para facilitar investimentos privados em áreas urbanas degradadas e denominados, na época, como quangos ou organizações não governamentais quase autônomas. Já na época de Margaret Thatcher, destacam-se as Urban Development Corporations (UDCs), assumindo a liderança na captação dos recursos nacionais de desenvolvimento urbano. Também há estímulo para a criação de housing associations (associação de moradores) como novo agente privado que pode pleitear recursos[4] ou candidatar-se para o programa de transferência de propriedade dos council housing estates (Jones & Evans, 2008, p. 13).[5]


			O movimento, inicialmente associado à renovação e à privatização dos conjuntos habitacionais estatais, transforma-se em política urbana, originando reformulação ministerial, em 1997, pelo partido trabalhista. O Ministério de Meio Ambiente desempenha papel fundamental na formulação de políticas de desenvolvimento urbano, criando um grupo de trabalho denominado Urban Task Force, liderado pelo arquiteto Richard Rogers, com objetivo principal de analisar as causas do declínio urbano, definindo novas diretrizes para as políticas de requalificação urbana (Rogers, 1997). Em 1999, é publicado o documento Towards an Urban Renaissance (Urban Task Force, 1999), estabelecendo uma diretriz central para a política de desenvolvimento urbano baseada nos seguintes princípios:


			

					compactação das cidades, com aumento das densidades demográficas, em que 60% da produção habitacional deve acontecer em áreas de brownfields e greyfields;[6]



					utilização das áreas abandonadas dentro da cidade;


					utilização de edifícios abandonados, fomentando o princípio do living over the shop (morar em cima de loja);


					redução de impostos nos processos de regeneração urbana, especificamente do ICMS incidente nos materiais;


					uso de bom desenho urbano;


					estímulo ao pedestrianismo e ao transporte público, principalmente com o fomento da utilização das áreas do entorno das estações de transporte público;


					promoção de áreas de uso misto com desenvolvimento de novas áreas residenciais próximas aos locais de concentração de empregos.


			


			Os já citados Phil Jones e James Evans (2008) destacam que, de início, as políticas de regeneração urbana estão focadas em investimentos maciços no ambiente construído, com intuito de resgatar a imagem da cidade para as novas gerações. É importante compreender que esse movimento se insere num contexto em que, inicialmente, as cidades são vistas como locais decadentes, com falta de emprego e presença de criminalidade.


			Entretanto, verifica-se, nos últimos anos, uma mudança de enfoque, principalmente na Inglaterra e na Holanda, locais onde as políticas de desenvolvimento urbano e produção habitacional estão associadas à recuperação de brown­fields e greyfields com a finalidade de compactação da cidade. Hoje, o termo regeneração urbana engloba todas as ações de reconstrução, restauração, reabilitação, renovação, revitalização, recuperação e reconversão. Aqui, o termo foi escolhido por ser o mais utilizado na bibliografia anglo-saxônica e por desvendar algumas características inerentes a esse tipo de política urbana.


			Publicações acerca desse assunto são recentes, como os da British Urban Regeneration Association, apresentando estudos de caso referentes às diferentes experiências europeias (Roberts & Sykes, 2000). Ao analisar a literatura existente, porém, identificam-se algumas variáveis que estão aglutinadas na Figura 1. Essas variáveis podem ser associadas a diferentes perspectivas teóricas[7] que elucidam o assunto, a saber:


			

					abordagem neorricardiana;[8]



					teóricos do impacto da revolução tecnológica;


					teóricos da escola de regulação;[9]



					abordagem neomarxista;[10]



					teóricos do desenvolvimento sustentável.[11]
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					Figura 1. Políticas de regeneração urbana.


					Fonte: Alejandra Devecchi.


				


			


A abordagem neorricardiana entende as relações socioespaciais como resultado das necessidades da produção capitalista. Dentro dessa abordagem, destaca-se a teoria da produtividade urbana, com profundos reflexos na definição das políticas de regeneração urbana. 


			No início dos anos 1990, os economistas do Banco Mundial introduzem o conceito de produtividade urbana. Com o aumento da participação do setor terciário na economia, a produção econômica desloca-se das fábricas para as cidades, exigindo dos governantes locais novas políticas de desenvolvimento urbano. Michael Cohen destaca a importância das cidades e sua vinculação com o desenvolvimento macroeconômico (Cohen, 1990, pp. 49-59). Para ilustrar tal vinculação, ele afirma que, em São Paulo, nos anos 1980, comparado ao número de linhas telefônicas, havia o dobro do número de carros e, desse modo, os investimentos futuros deviam estar focados na melhoria das telecomunicações, e não na construção de avenidas (Cohen, 1992). Nesse enfoque, todos os investimentos a serem feitos na cidade devem ser avaliados de modo a analisar o impacto geral sobre a melhoria do desempenho econômico nacional.


			Outros autores, como Peter Nientied (1993, pp. 5-15) e Solomon Benjamin (1993, pp. 25-30), associam tal agenda urbana com a ideologia imposta pelas políticas de ajuste estrutural da economia atreladas à renegociação da dívida externa dos países em desenvolvimento. Embora na agenda desse ajuste não houvesse diretrizes explícitas de política urbana, o Banco Mundial lança, no início dos anos 1990, um documento denominado Urban Policy and Economic Development: an Agenda for the 1990s (World Bank, 1992). Nele, as cidades são apontadas como motores do desenvolvimento nacional, sendo feito aos governantes um alerta sobre a necessidade de uma visão mais ampla das questões urbanas, visão essa não mais focada exclusivamente na provisão de habitação e infraestrutura. E, em cada renovação de empréstimos internacionais, essa agenda é imposta aos países em desenvolvimento. Vinculadas ao futuro padrão de investimentos, as agências de auxílio internacional definem uma série de condicionalidades. Uma de suas recomendações é a requalificação das áreas centrais antigas e industriais, por concentrarem recursos materiais subutilizados, que precisam ser mobilizados. Nesse contexto, surgem políticas de requalificação de áreas centrais que têm por principal objetivo reabilitar investimentos feitos no estoque construído e em infraestrutura urbana. Por outro lado, pretendem abrir possibilidades de novos investimentos, em um mercado imobiliário de conversão, reforma e reabilitação.


			Outros elementos determinantes da nova agenda urbana tratam da revisão do papel do Estado, que aparece como facilitador dos investimentos na cidade, estimulando o surgimento de novas institucionalidades. Descentralização e participação, pilares do novo paradigma de gestão urbana, são tentativas de equilibrar a iniquidade existente nos países em desenvolvimento e garantir, para o Estado, legitimação no poder. Essa tendência incentiva a criação dessas novas institucionalidades, em uma tentativa de encontrar saídas alternativas para alocação de recursos fora do mercado. É a emergência do setor social, como contrapartida ao domínio das relações de mercado e à retirada do Estado. Organizações não governamentais e comunidades de base são alguns dos exemplos. Tais institucionalidades acabam perpetuando a segregação, no mercado, de certos setores da sociedade. Assim, formas artesanais de produção das condições necessárias para a reprodução da força de trabalho e, ainda, o trabalho voluntário e não mercantilizado acabam reduzindo esses custos de reprodução, gerando uma constante articulação entre formas de produção pré-capitalistas e capitalistas. No caso, cabe destacar: o que aparentemente é associado a novas formas institucionais de participação e tomada de decisões acaba gerando instâncias mediadoras de poder que, ao mesmo tempo que reduzem o confronto com um Estado evasivo, legitimam a segregação de certos setores da sociedade do consumo capitalista.


			Outro aspecto de destaque na agenda da produtividade urbana é o surgimento da questão ambiental como discurso ideológico para veicular a crise econômica e a escassez de recursos. Nesse contexto, as agências internacionais iniciam a formulação de uma política pautada no funcionamento eficiente da cidade, onde as políticas de reabilitação de centros passam a ser uma recomendação constante. Nesses locais, são implementadas políticas habitacionais, culturais e de desenvolvimento econômico, pois eles concentram investimentos históricos em infraestrutura e em recursos materiais que devem ser mobilizados. Assim, surgem os programas de requalificação urbana das principais metrópoles latino-americanas, amparados por financiamentos internacionais: Puerto Madero, Centro Histórico de Quito, Centro de Santiago e Nova Luz entre outros. 


			Entre os teóricos do impacto da revolução tecnológica, destaca-se Manuel Castells. Entre eles, a principal hipótese é a de que o contexto histórico de transformação do modo de produção capitalista (em que a revolução tecnológica tem um papel fundamental) caracteriza a emergência de um novo paradigma de desenvolvimento: o modo de desenvolvimento informacional. Nele, a geração de riqueza, o exercício do poder e a criação de códigos culturais passam a depender da capacidade tecnológica das sociedades e dos indivíduos, sendo a tecnologia da informação o elemento principal dessa capacidade. Castells, em The Informational City (1989), afirma que a evolução espacial das cidades, hoje, é expressão da revolução tecnológica. Assim, surge a denominada cidade informacional, resultado do impacto direto, no espaço, das tecnologias de informação. A cidade informacional é, ao mesmo tempo, a cidade global, já que articula – em rede de tomada de decisão e centros de processamento de informações – as funções de direção da economia global associada a determinados padrões de consumo, estilos de vida e um exacerbado simbolismo formal. Tais atividades, dentro de cada cidade, apresentam uma concentração espacial e tendem a criar uma nova centralidade, que passa a ser associada a um padrão de vida internacional e exclusivo. As elites que trabalham em tais espaços tendem a estabelecer-se em localizações que retratam a história do lugar (Castells 1989, p. 401).


			Na Europa – e em cidades americanas, como Nova York, Boston e São Francisco –, essas elites tendem a estar localizadas em áreas de reabilitação dos centros das cidades, enfatizando o fato básico de que, quando a dominação é claramente estabelecida, a elite não precisa ir para um exílio suburbano. Esses autores entendem as políticas de regeneração urbana como iniciativas de transformação de territórios urbanos com tradição histórica, adequando suas infraestruturas às inovações tecnológicas, permitindo que a elite da cidade informacional passe a apropriar-se das tradições locais, criando novas áreas residenciais das elites. Ao mesmo tempo, esse segmento social atrai investimentos públicos e privados, transformando tais centros em locais de turismo internacional. Vários exemplos internacionais podem ser destacados: Puerto Madero, Docklands, Rive Gauche, Kop Van Zuid, entre outros. 


			Os teóricos da escola de regulação analisam as políticas de requalificação urbana à luz das novas necessidades espaciais provocadas pela reestruturação produtiva da economia. Por meio do conceito de pós-fordismo, estudam as relações entre o regime de acumulação, as formas de organização do trabalho e as regras institucionais, chegando a definir rebatimentos espaciais. Destacam-se os estudos de Lipietz & Leborgne (1988) e Urry (1987), que identificam algumas manifestações espaciais resultantes da reorganização dos processos de trabalho.


			Sem dúvida, a maior contribuição para esse assunto é dos teóricos neomarxistas, especialmente Neil Smith, com a formulação da teoria do rent-gap (2006, p. 11) e da gentrificação.[12] As políticas de regeneração urbana são diretamente associadas à segregação, já que, sistematicamente, a substituição da população originalmente moradora é identificada como componente recorrente em qualquer iniciativa desse tipo. O fenômeno apresenta-se mais acirrado quando tais políticas estão associadas ao desenvolvimento habitacional por meio de empreendimentos privados, que geralmente têm como mercado as classes mais abastadas ou segmentos particulares da sociedade, como gays, estudantes ou aposentados. J. Allison destaca um processo denominado studentification, que ocorre em muitas áreas centrais inglesas. Tal fenômeno tem como impacto natural o deslocamento da população original, causado pela segmentação do comércio e serviços locais, assim como pelos hábitos estudantis (Allison, 2005, pp. 274-275). Já nos processos de gentrificação nas áreas centrais americanas, Castells aponta o papel protagonista do público gay masculino (Castells, 1983, p. 138 e ss.). Entretanto, David Ley atribui à nova classe média um papel importante nesse último processo (Ley, 1994). Esse segmento (a nova classe média) é identificado por Richard Florida como classe criativa e está associado aos profissionais que utilizam processos criativos no desenvolvimento de seus trabalhos. Artistas, arquitetos, decoradores, profissionais das artes, professores e médicos fazem parte dessa classe criativa, que procura consumir os locais tradicionais das cidades, alocando suas residências em bairros onde possam ter acesso fácil a museus, galerias de arte, restaurantes, teatros, cinemas, cafés, etc. Ele acredita que essa classe promova crescimento econômico e que as políticas de regeneração urbana devam procurar atraí-la aos centros urbanos (Florida, 2002). Nos processos de regeneração urbana, Neil Smith, em De volta à cidade: dos processos de gentrificação às políticas de revitalização dos centros urbanos (2006), cita cinco variáveis determinantes:


			

					o novo papel do Estado como facilitador dos investimentos privados, que, a partir da formulação de parcerias público-privadas, abre oportunidades de remercantilização de setores da cidade, com o objetivo de garantir maior lucratividade a investimentos privados, bem como abrir novas frentes de expansão para o capital;


					a entrada de capitais financeiros internacionais na promoção do desenvolvimento urbano, enxergando nesses empreendimentos oportunidades seguras de grande rentabilidade, balizadas pelos governos locais;


					o aparecimento de movimentos sociais que deixam em evidência a necessidade de inclusão social na formulação de qualquer política de regeneração urbana, lutando por moradia em áreas privilegiadas da cidade e desvendando a variável da gentrificação; 


					a recriação de localizações, imunes aos pré-conceitos relativos ao processo de estruturação urbana local, a partir do lançamento de complexos de uso misto agregando comércio, residências e serviços;


					a criação de complexos de gentrificação do consumo como âncoras dos processos de regeneração urbana, com a instalação de lojas de marcas mundialmente conhecidas, introduzindo localmente os padrões de consumo de uma elite internacional.


			


			Na análise do papel do Estado, é importante destacar, de início, que as políticas de regeneração são processos de remercantilização de setores da cidade, alavancados por ele, em sua função de apontar novas áreas de expansão do capital para o lançamento de novos produtos urbanos. D. Harvey reconhece esse movimento como empresariamento e identifica que seu impulso está associado ao processo de globalização da economia, em que as cidades competem internacionalmente para atrair investimentos para seus espaços urbanos (Harvey, 1996). 


			Sob forma de parceria público-privada, com a flexibilização dos instrumentos regulatórios do mercado imobiliário, o Estado facilita a entrada de investimentos privados, criando um bom clima de negócios. Muitos desses empreendimentos têm como objetivo recriar localizações que anteriormente serviam como locais de apoio para a produção industrial – complexos ferroviários, docas, grandes conjuntos habitacionais, centros históricos. Ademais, a entrada de capitais financeiros internacionais na promoção do desenvolvimento urbano provoca uma homogeneização internacional dos empreendimentos, com uma profusão de waterfronts, complexos multiuso, condomínios de alta renda, resorts e uma gentrificação generalizada. Fundos internacionais de pensão, companhias de seguros e bancos são algumas das origens desses capitais, que procuram pelo mundo a melhor equação de rentabilidade, reproduzindo não só o formato do investimento como suas características físicas. 


			Como processo de remercantilização de localizações, as políticas de regeneração utilizam valorizações imobiliárias excessivas, que não permitem sustentar, nos locais escolhidos, as populações originais. Assim, verifica-se uma generalização dos processos de gentrificação, com expulsão e segregação das populações residentes. Segundo Andrew Tallon (2010), uma série de processos socioeconômicos recentes facilita a segregação. A mudança nos padrões demográficos, com a proliferação de solteiros e casais sem filhos, cria novas demandas habitacionais associadas a pequenos espaços, inseridos em áreas urbanas bem servidas de infraestrutura.


			Como estratégia central das políticas de regeneração urbana, a proliferação de complexos de uso misto utiliza à exaustão sua capacidade de recriar localizações. Em certos segmentos da cidade, isso vai assumir particularidades que rompem com a lógica de estruturação urbana original da cidade. Alocados em áreas com poucas vantagens locacionais, o capital consegue neutralizar segmentos com poucos atrativos. Tal fenômeno transcende à própria lógica da produção de espaço, atraindo investimentos públicos que vão criar um arsenal de vantagens locacionais já consagradas pelo mercado.


			Na linha dos teóricos do desenvolvimento sustentável, destacam-se as discussões acerca da compactação urbana e da metodologia de análise do ciclo de vida. Desde o relatório Brutland, em 1987, os debates acerca da relação entre sustentabilidade e forma urbana têm sido significativos (Jenks et al., 1996; Urban Task Force, 1999; Breheny, 1992; Haughton & Hunter, 1994). O uso e a ocupação do solo urbano devem espelhar também a transição para um novo modelo de desenvolvimento, com adoção de padrões eficientes de consumo do solo urbano, que permitam reduzir as necessidades de deslocamentos motorizados e com densidades demográficas passíveis de alocar a totalidade da população nas áreas dotadas de infraestrutura. Vários autores têm defendido essa política como o modelo adequado para a reformulação das cidades no século XXI e argumentado a seu favor. David Rudlin (1998), Richard Rogers (1997) e, entre os britânicos, Mike Jenks e colaboradores (1996) têm escrito artigos e livros sobre os benefícios da cidade compacta. O mais amplo suporte, porém, provém de sua utilização, como política, por vários governos europeus. 


			Segundo Michael Breheny (2001), um dos debates mais importantes sobre política habitacional desde a Segunda Guerra Mundial vem ocorrendo na Inglaterra. A política nacional recomenda que, a partir de 2008, 60% das novas edificações sejam produzidas em áreas de loteamentos já existentes ou a partir da reabilitação de edificações antigas. O argumento em favor dessa política está pautado nos seguintes fatores:


			

					diminuição do número de viagens motorizadas;


					facilitação de viagens a pé ou de bicicleta;


					uso eficiente do solo urbano;


					diminuição da emissão de gases de efeito estufa; 


					acesso equitativo à infraestrututra urbana ;


					aproximação das áreas residenciais dos locais com concentração de empregos.


			


			Dentro da racionalidade do desenvolvimento sustentável, outra construção teórica de destaque é a formulação do método de análise do ciclo de vida. Trata-se de uma metodologia de aferição das repercussões ambientais dos bens materiais existentes, que serve para orientar a tomada de decisão sobre reformar ou demolir. Associada a políticas de reabilitação urbana, é uma ferramenta muito utilizada. Desde o projeto, passando pela construção e chegando até seu desmantelamento, o edifício, tal como um organismo vivo, nasce e morre. Considerando o ciclo de vida de uma edificação, identificam-se, no processo envolvido, três etapas-chave, que apresentam duração variável, segundo o contexto socioeconômico:


			

					etapa de construção, que envolve os primeiros cinco anos;


					etapa de uso e manutenção, que envolve os primeiros cinquenta anos;


					etapa de desconstrução, que depende da decisão de renovação dos sistemas envolvidos na criação de um ambiente confortável e o suprimento dos serviços necessários.


			


			O Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC) explicita que o setor da construção tem o maior potencial de redução das emissões dos gases de efeito estufa, e que este é relativamente independente do neces­sário custo de investimento por tonelada de CO2. Tendo essa afirmação como base, o estoque construído presta serviços ambientais, que devem ser equacionados a partir de um entendimento holístico, considerando os custos de operação e manutenção da edificação e as possíveis economias a serem geradas por ações de reforma. Assim, considerar o edifício como uma estrutura prestadora de serviços ao longo de um período de tempo significa valorar a possibilidade de proceder a algumas modificações que alterem sua função nesse tempo, introduzindo melhorias por meio de reformas.


			Analisando as estratégias de regeneração urbana, verifica-se que elas têm sido modificadas ao longo do século XX. Durante as décadas de 1940 e 1950, a ênfase recaiu nos processos conduzidos pelo Estado visando à melhoria de salubridade nas habitações, por meio da reconstrução e substituição de antigas estruturas urbanas por novas edificações. Segundo Peter Roberts (2000), verifica-se aí uma fragmentação nos aspectos sociais, econômicos e territoriais, havendo remoção de contingentes populacionais sem considerar a sua inserção socioeconômica no território.


			Nos anos 1960, com o aumento da participação social, a tendência foi de maior integração entre as diferentes variáveis envolvidas no processo. Já nos anos 1970, surge o conceito de revitalização, introduzindo o empreendimento âncora como geratriz de um processo de renovação urbana. Com a reconsideração dos papéis do Estado e do mercado, as intervenções começam a ser gestadas por agências de desenvolvimento fundiário urbano, com ampla participação da iniciativa privada em grandes empreendimentos imobiliários que promovem a transformação do uso de setores urbanos (notadamente cais, áreas de ferrovia e áreas industriais).


			Em paralelo, e como resposta a esse fenômeno, surge um novo enfoque de planejamento de áreas centrais mais compreensivo e incrementalista: são as denominadas políticas de reabilitação, cuja premissa é recuperar as atividades econômicas, com a manutenção da população. Geralmente essas políticas envolvem a recuperação de um perímetro urbano por meio de adaptações, às novas necessidades, das estruturas construídas, mas respeitando as características das populações usuárias assim como suas funções na sociedade. O exemplo da reabilitação da área da antiga estação de King’s Cross, em Londres, define um exemplo desse tipo de intervenção. Em geral é criada uma agência de rea­bilitação que gerencia as demandas, os recursos e oferece ainda possibilidades de parcerias para diferentes atores. Na França, merece destaque a ação da Agence Nationale de l’Habitat (Anah) e do Centre Scientifique et Technique du Bâtiment (CSTB). O primeiro organismo – em que um dos trabalhos de destaque é a elaboração de fichas que normatizam soluções para reforma – busca, por meio da definição de perímetros de reabilitação (OPAH – Opérations Programmées d’Amélioration de l’Habitat), ­gerenciar toda a reabilitação imobiliária via financiamento e agenciamento de uma política que tem como principal objetivo a melhoria da qualidade do habitat, mas mantendo a população em seus locais de moradia. Já o segundo é um órgão público, sob tutela do Ministério da Habitação, cujo objetivo principal é avaliar materiais e técnicas construtivas e pesquisá-los.


			Ao considerarmos a experiência europeia, é possível destacar políticas de regeneração urbana empreendidas na Inglaterra, Holanda e França. Pode-se identificar aí cinco linhas de ação, duas focadas em estruturas urbanas e três em edificações, passíveis de ser combinadas entre si:


			

					
renovação – envolve áreas antigas – entornos de estações de transportes públicos ou áreas industriais –, que, se contaminadas, passam por processos de remediação, possibilitando, assim, introduzir novas estruturas. Em geral, trata-se de uma mudança de uso e ocupação do solo, ao definir um perímetro de intervenção que sofre remoção da população moradora e usuária. Demolem-se estruturas obsoletas e constroem-se novas edificações, segundo novas demandas socioeconômicas e de localização. As intervenções feitas nos anos 1980 apresentam tais características, destacando-se os exemplos das Docklands, em Londres, e da área de Kop Van Zuid (Cabeça do Sul), em Roterdã.


					
reabilitação – restabelece um perímetro urbano, por meio de adaptações das estruturas construídas às novas necessidades, respeitando as características das populações usuárias, bem como suas funções (King’s Cross, Londres).


					
restauração – recupera fisicamente espaços e construções, levando em conta os detalhes construtivos e as técnicas utilizadas;


					
retrofit – moderniza edificações, atentando para a adequação da eficiência energética do edifício e utilizando, para isso, tecnologias de reúso de água, painéis de energia solar, isolamento térmico, etc.


					
reforma: agrega tecnologias de readaptação de grandes estruturas edilícias, com reconversão de uso, utilizando insumos industrializados.


			


			Políticas de compactação urbana


			Em seu livro Desenho urbano e custos de urbanização, Juan Mascaró ressalta a importância de densidades demográficas próximas a 600 habitantes por hectare para sustentar sistemas de infraestrutura com custos acessíveis à maioria da população. Além disso, destaca locais, como Madrid e Buenos Aires, concentrando densidades demográficas próximas a 3 mil habitantes por hectare, que se caracterizam por intensa vida urbana, segurança nas ruas, mistura de classes e qualidade de vida (Mascaró, 1989, p. 158).


			Em São Paulo, o debate sobre adensamento demográfico se inicia no começo do século XX como um processo de expansão de ideias internacionais associadas ao controle das aglomerações populacionais e, em paralelo, ao uso eficiente do solo. Victor da Silva Freire, inicialmente defensor da verticalização como melhor forma de aproveitamento econômico das áreas urbanas, discute as restrições urbanísticas à altura trazidas pelo Código Sanitário Estadual.[13] Fazendo crítica aos padrões estritamente sanitários vigentes na época, acredita ser incoerente não considerar, na definição de padrões de uso e ocupação, o rendimento econômico do solo urbano. Considera, ainda, a verticalização como uma forma urbana possível de adensamento e, consequente, de diminuição dos custos de produção. No Boletim do Instituto de Engenharia de 1918, discorre sobre o adensamento ideal de uma cidade e coloca, como parâmetro, a densidade da décima sétima circunscrição da cidade de Nova York, com 3.300 habitantes por hectare, num bairro onde a altura média das edificações é de seis pavimentos. No mesmo artigo, tal densidade é comparada à da oitava circunscrição de Paris, com 262 habitantes por hectare. Na época, São Paulo era uma cidade essencialmente horizontal, apresentando 272 habitantes por hectare (Freire, p. 241, 1918).


			A partir da consideração de variáveis – porões habitáveis, pé-direito e cubações das edificações –, Freire analisa, ainda, o rendimento da edificação em altura, propondo que a legislação seja revista, incorporando padrões de leis estrangeiras, como a diminuição do pé-direito.


			Já Anhaia Mello, em fevereiro de 1929, introduz nesse debate a utilização do zoning como instrumento de planejamento urbano, em um artigo denominado “Urbanismo: regulamentação e expropriação”, em que discute, inclusive, as vantagens do zoneamento, para o Estado, como forma de exercício do poder de polícia em favor do bem comum (Mello, 1929). Mas, em junho de 1932, no artigo “A economia da terra urbana”, ele expõe uma nova visão sobre o fenômeno da aglomeração urbana, alertando para os problemas trazidos pelas altas densidades (Mello, 1932).


			Em 1929, com a promulgação do Código de Obras Arthur Saboya, inicia-se um controle mais estrito da altura de edificações verticais, determinada pela largura das ruas. Ao mesmo tempo, é criada a Comissão de Estudos do Zoneamento que, durante a gestão do prefeito Anhaia Mello, elabora uma primeira proposta de zoneamento. Em 1934, é formada a Sociedade Amigos da Cidade, tendo ele como seu primeiro presidente. Nesse âmbito, inicia-se a discussão, com a elite paulista, a respeito das vantagens da verticalização, legitimando a ideologia do zoneamento e o controle urbano horizontal e vertical. 


			Como resposta aos empreendimentos com altas densidades demográficas que aparecem no perímetro central no período pós-guerra, consolida-se uma visão mais clara acerca da necessidade de controle de densidades demográficas. Segundo o artigo “Problemas de arquitetura urbana”, publicado na revista Habitat em junho de 1956, nos anos 1950 foram construídos em São Paulo vários edifícios residenciais com densidades líquidas superiores a 5 mil habitantes por hectare, sendo citados o edifício Viadutos, com 360 apartamentos e densidade líquida de 10 mil habitantes por hectare, e o edifício Montreal, com 231 apartamentos e densidade líquida de 7 mil habitantes por hectare. Diante desses exemplos, o autor exalta uma proposição feita à Câmara Municipal de São Paulo: o projeto de lei que regula as densidades demográficas na cidade. Trata-se da Lei Municipal nº 5.261 ou Lei Anhaia, apresentada em 1957 pela Comissão do Plano da Cidade. Estabelece-se, então, um controle sobre a altura dos edifícios, fixando o coeficiente de aproveitamento do terreno em 4 (para uso residencial) e em 6 (para uso comercial), definindo uma densidade demográfica máxima de 600 habitantes por hectare, mediante a fixação de uma fração ideal mínima de terreno de 35 m² por unidade habitacional (Ghirardini, 1956, pp. 32-33).


			Em setembro de 1955, a revista Engenharia apresenta o artigo “Normas sobre densidade urbana, sua aplicação em São Paulo, e elaboração de planta da cidade, com curvas isodensas”, de Luis Carlos Berrini Junior, documentando a discussão técnica sobre a aprovação da Lei Anhaia. Com uma maciça oposição, pautada na inadequação de estabelecer uma densidade máxima por lote, a discussão inicia abordando o estabelecimento de densidades demográficas no processo de desenvolvimento urbano, defendendo a tese de que as densidades devem ser definidas por assentamento ou por conjunto de residências (Berrini Junior, 1955, pp. 3-6). A maior contribuição desse artigo, porém, é apresentar um mapeamento com densidades demográficas para toda a mancha urbana da cidade de São Paulo na época. A partir de uma análise desse levantamento, pode-se verificar que a densidade culminante é de 360 habitantes por hectare, no bairro da Bela Vista. Já os bairros Brás, Pari e Belenzinho apresentam densidades em torno dos 200 habitantes por hectare. O Jardim América, por sua vez, não ultrapassa os 100 habitantes por hectare, tendo os Jardins e o Pacaembu aproximadamente 50 habitantes por hectare. Na época, a área urbanizada servida de infraestrutura básica era de 400 km², tendo aproximadamente 220 km² com densidade de 100 habitantes por hectare, 140 km² com densidades de 50 habitantes por hectare e os restantes 40 km², densidades entre 150 e 200 habitantes por hectare.


			Comparando as densidades levantadas em 1955 com as atuais, verifica-se que houve um marcante processo de dispersão populacional, associado a uma significativa verticalização de todos os distritos.


			A Bela Vista continua sendo o distrito com maior densidade demográfica, apresentando 243 habitantes por hectare, seguido por Sapopemba, República, Cidade Ademar, Vila Jacuí, Vila Medeiros e Santa Cecília, todos com densidades próximas dos 200 habitantes por hectare.


			Segundo dados do IBGE do censo de 2000, somente 55 km² apresentam densidades próximas a 200 habitantes por hectare, e 155 km² têm densidades em torno dos 150 habitantes por hectare. No restante da cidade, a densidade varia entre 5 e 149 habitantes por hectare, sendo a densidade média em torno de 100 habitantes por hectare.


			Analisando a Tabela 1, que agrega os 11 distritos com maior concentração de área construída vertical, é possível verificar que a forma urbana vertical no município de São Paulo não está associada ao aumento de densidades demográficas.


					

					

						Tabela 1. Densidade demográfica nos distritos com maior concentração de área construída vertical (em km²).


					

						

							

							

							

							

							

							

							

							

						

						

							

									

									Sigla

								

									

									Distrito

								

									

									Lançamentos 2000-2003

								

									

									Área do distrito km²

								

									

									Área construída vertical pela área urbanizada

								

									

									Número de edificações verticais por km²

								

									

									Área construída vertical

								

									

									Densidade demográfica (hab./ha)

								

							


						

						

							

									

									JDP

								

									

									Jardim Paulista

								

									

									22

								

									

									26,0419

								

									

									1,59

								

									

									229,973659

								

									

									41,406621

								

									

									137,16

								

							


							

									

									VAN

								

									

									Vila Andrade

								

									

									36

								

									

									57,6702

								

									

									0,68

								

									

									39,783508

								

									

									39,215736

								

									

									71,50

								

							


							

									

									PRI

								

									

									Pari

								

									

									1

								

									

									151,1550

								

									

									0,21

								

									

									25,098725

								

									

									31,742550

								

									

									51,12

								

							


							

									

									SCE

								

									

									Santa Cecília

								

									

									2

								

									

									14,5681

								

									

									1,26

								

									

									254,153502

								

									

									18,355806

								

									

									182,51

								

							


							

									

									MOE

								

									

									Moema

								

									

									34

								

									

									19,6396

								

									

									0,92

								

									

									101,508810

								

									

									18,068432

								

									

									79,20

								

							


							

									

									PIN

								

									

									Pinheiros

								

									

									11

								

									

									23,5770

								

									

									0,66

								

									

									90,032279

								

									

									15,560820

								

									

									78,75

								

							


							

									

									IBI

								

									

									Itaim Bibi

								

									

									20

								

									

									12,1785

								

									

									0,95

								

									

									111,706680

								

									

									11,569575

								

									

									82,28

								

							


							

									

									PRD

								

									

									Perdizes

								

									

									28

								

									

									11,5673

								

									

									0,89

								

									

									126,415478

								

									

									10,294897

								

									

									167,94

								

							


							

									

									VMN

								

									

									Vila Mariana

								

									

									14

								

									

									7,05991

								

									

									0,92

								

									

									134,230291

								

									

									6,495117

								

									

									143,82

								

							


							

									

									SAU

								

									

									Saúde

								

									

									24

								

									

									13,2079

								

									

									0,47

								

									

									65,773256

								

									

									6,207713

								

									

									132,67

								

							


							

									

									CON

								

									

									Consolação

								

									

									3

								

									

									3,84403

								

									

									1,54

								

									

									262,748916

								

									

									5,919806

								

									

									147,36

								

							


						

						

							

									

									Fonte: Seppe & Gomes (2008).


								

							


						

					


			Distritos como Jardim Paulista, Consolação, Itaim Bibi, Pinheiros e Moema, com predomínio de edificações verticais, exibem densidades demográficas inferiores a 150 habitantes por hectare. Tal constatação pode ser explicada, primeiro, pelo padrão de ocupação dos edifícios, onde a fração ideal de terrenos associada a cada unidade habitacional é similar àquela proporcionada pela ocupação anterior da cidade, pautada por renques de sobradinhos com aproximadamente 60 m² de terreno. Já a segunda explicação para isso pode estar ligada ao padrão de apartamentos produzidos com benfeitorias (quadras, piscinas, playgrounds), que fazem com que cada um deles tenha fração ideal de terreno superior aos 60 m² por unidade habitacional. Já a terceira justificativa expressa-se pela constante expulsão do uso residencial, em favor da produção de espaço terciá­rio, que domina na cidade, concentrando 40% do total de área lançada no Cadastro Territorial e Predial, de Conservação e Limpeza (TPCL) de 2007. Além disso, ao verificar o coeficiente de aproveitamento, constata-se que varia de 0,21 a 1,59, o mesmo utilizado no padrão residencial de renque de sobradinhos.


			Na Tabela 2, verifica-se surpreenden­temente que os distritos com menor concentração de área vertical construí­da apresentam densidades demográficas muito similares a dos distritos com grande concentração. Um verdadeiro contrassenso.


					

					

						Tabela 2. Densidade demográfica nos distritos com menor concentração de área construída vertical (em km²).


					

						

							

							

							

							

							

							

							

							

						

						

							

									

									Sigla

								

									

									Distrito

								

									

									Lançamentos 2000-2003

								

									

									Área do distrito em km²

								

									

									Área construída vertical pela área urbanizada

								

									

									Número de edificações verticais por km²

								

									

									Área construída vertical

								

									

									Densidade demográfica (hab./ha)

								

							


						

						

							

									

									MAR

								

									

									Marsilac

								

									

									0

								

									

									209,38

								

									

									0,00

								

									

									0,000000

								

									

									0,000000

								

									

									0,42

								

							


							

									

									PLH

								

									

									Parelheiros

								

									

									0

								

									

									11,5469

								

									

									0,00

								

									

									0,026443

								

									

									0,000000

								

									

									6,70

								

							


							

									

									ANH

								

									

									Anhanguera

								

									

									0

								

									

									33,7717

								

									

									0,00

								

									

									0,029927

								

									

									0,000000

								

									

									11,54

								

							


							

									

									PRS

								

									

									Perus

								

									

									0

								

									

									6,33477

								

									

									0,00

								

									

									0,042405

								

									

									0,000000

								

									

									29,58

								

							


							

									

									IGU

								

									

									Iguatemi

								

									

									0

								

									

									11,0164

								

									

									0,00

								

									

									0,152106

								

									

									0,000000

								

									

									51,93

								

							


							

									

									SRA

								

									

									São Rafael

								

									

									0

								

									

									12,6456

								

									

									0,00

								

									

									0,152147

								

									

									0,000000

								

									

									94,76

								

							


							

									

									JDA

								

									

									Jardim Ângela

								

									

									1

								

									

									9,47595

								

									

									0,00

								

									

									0,163006

								

									

									0,000000

								

									

									65,72

								

							


							

									

									JDH

								

									

									Jardim Helena

								

									

									0

								

									

									6,19673

								

									

									0,00

								

									

									0,323486

								

									

									0,000000

								

									

									152,86

								

							


							

									

									PQC

								

									

									Parque do Carmo

								

									

									5

								

									

									2,72632

								

									

									0,01

								

									

									0,635680

								

									

									0,027263

								

									

									41,60

								

							


							

									

									VCR

								

									

									Vila Curuçá

								

									

									1

								

									

									9,48344

								

									

									0,01

								

									

									1,685940

								

									

									0,094834

								

									

									151,01

								

							


							

									

									LAJ

								

									

									Lajeado

								

									

									4

								

									

									10,0335

								

									

									0,01

								

									

									1,225580

								

									

									0,100335

								

									

									171,49

								

							


							

									

									TRE

								

									

									Tremembé

								

									

									2

								

									

									12,0319

								

									

									0,01

								

									

									0,242040

								

									

									0,120319

								

									

									29,09

								

							


							

									

									JAG

								

									

									Jaguara

								

									

									1

								

									

									6,62536

								

									

									0,02

								

									

									2,634187

								

									

									0,132507

								

									

									55,90

								

							


							

									

									JAÇ

								

									

									Jaçanã

								

									

									1

								

									

									4,64735

								

									

									0,03

								

									

									1,735101

								

									

									0,139421

								

									

									117,70

								

							


							

									

									IPA

								

									

									Itaim Paulista

								

									

									2

								

									

									14,7258

								

									

									0,01

								

									

									1,063547

								

									

									0,147258

								

									

									177,28

								

							


							

									

									VJA

								

									

									Vila Jacuí

								

									

									2

								

									

									7,43572

								

									

									0,02

								

									

									2,307051

								

									

									0,148714

								

									

									184,36

								

							


							

									

									PDR

								

									

									Pedreira

								

									

									0

								

									

									15,755

								

									

									0,01

								

									

									0,597479

								

									

									0,157550

								

									

									68,14

								

							


							

									

									ERM

								

									

									Ermelino Matarazzo

								

									

									3

								

									

									8,86769

								

									

									0,02

								

									

									2,031127

								

									

									0,177354

								

									

									122,80

								

							


							

									

									SMI

								

									

									São Miguel

								

									

									0

								

									

									9,7769

								

									

									0,02

								

									

									2,352669

								

									

									0,195538

								

									

									129,83

								

							


						

						

							

									

									Fonte: Seppe & Gomes (2008).


								

							


						

					


			É interessante destacar que a forma urbana produzida pelos bairros de renques de sobradinhos, com vilas no ­interior das quadras, criava adensamentos populacionais da ordem de 400 habitantes por hectare ou 200 habitantes por hectare de densidade bruta. A figura 2, um recorte territorial do bairro do Brás, ilustra o padrão de ocupação dessa tipologia – no caso, 83 sobrados por hectare.


			

			[image: ]

			

			Figura 2. Tipologia urbanística – vila. 


			Fonte: Sara Brasil (1930).


			


			


			Quando tais estruturas habitacionais são substiuídas pelo uso misto, sob forma de edifícios verticais, verifica-se que o número de unidades produzidas se mantém, pois utilizam-se frações ideais similares de terreno por unidade. As unidades, porém, apresentam outro padrão construtivo e consomem áreas maiores de superfície horizontal, criando um adensamento construtivo sem concentração populacional. 


			Com a Lei Anhaia, o empreendedor tende a otimizar a utilização dos terrenos, viabilizando o número total de unidades possíveis, definido pela fração ideal mínima e área máxima construída, o que resulta em apartamentos maiores. Tal restrição define um novo padrão de produção habitacional, com apartamentos médios de 140 m², elitizando a produção vertical de imóveis (Somekh, 1997). Assim, essa lei acaba consolidando o mesmo padrão de adensamento anterior proporcionado pelos renques de sobradinhos, mas com outra forma urbana: a vertical. O medo da concentração populacional é extirpado, e consagra-se um padrão de ocupação esparso e segregado.


			Em 1972, com a promulgação da Lei de Zoneamento, acontece uma nova edição dos valores de coeficiente de aproveitamento dos terrenos, com números diferenciados entre 1 e 4. Na maior parte da cidade, é permitido construir somente até 2 vezes a área disponível, reeditando, com outra forma, a restrição ao adensamento demográfico. Hoje, sendo predominante o coeficiente de aproveitamento básico igual a 1, e estabelecido o coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4, continua-se numa tendência desadensadora. É interessante destacar que o decreto de habitação de interesse social[14] ainda carrega o estigma do medo a adensamentos superiores a 500 habitantes por hectare, e restringe a 400 unidades o número máximo de unidades por condomínio habitacional, estipulando um mínimo de fração ideal de terreno por unidade, em torno dos 18 m² por habitação – ou densidade líquida de aproximadamente 600 habitantes por hectare.


			Para muitos, adensamento demográfico tem conotação negativa, associado à saturação e à insalubridade. Bem planejado, porém, ele pode propiciar economia de terra, de infraestrutura e de energia. Segundo Mascaró (1989), a densidade demográfica tem profundas implicações sobre custo de urbanização, planejamento do espaço urbano, paisagem urbana, tráfego, sistema de transportes, meio ambiente, investimentos e políticas públicas urbanas. Um instrumento de incentivo à reutilização de setores da cidade onde existam construções subutilizadas e obsoletas é definir densidades demográficas mínimas por zona, que funcionem como elemento-chave para a renovação urbana. Considerando que os distritos centrais concentram parte importante das atividades e dos empregos da metrópole, muitos deslocamentos poderiam ser evitados se tal população morasse nas áreas centrais. 


			Analisando os dados de densidade de empregos por hectare, verifica-se que distritos como Sé e República apresentam densidades beirando os 700 empregos por hectare. Considerando que a infraestrutura instalada tem capacidade de suportar essas densidades durante o dia, elas poderiam funcionar como indicativas para a definição de densidades demográficas para a região.


			As tentativas de dimensionar o acréscimo necessário ao atual estoque de domicílios, com vista a superar o déficit de habitações, têm resultado em números diversos, mas a principal questão refere-se à sua localização, central ou periférica. Tal discussão, quando inserida no perímetro do município de São Paulo, ganha maiores proporções pela escassez de terrenos aptos para novos desenvolvimentos habitacionais. Nesse sentido, uma política centrada na variável adensamento demográfico pode definir uma diretriz clara, podendo estar pautada nos seguintes componentes:


			

					aumento das densidades demográficas líquidas, partindo de, no mínimo, 300 habitantes por hectare;


					intensificação de usos nas áreas centrais;


					reaproveitamento de edifícios existentes, com acréscimo de área;


					reconversão de edifícios obsoletos.


			


			Vários autores têm defendido essa política, e argumentado em seu favor, como sendo modelo adequado para a reformulação das cidades no século XXI. O mais amplo suporte, porém, tem vindo de sua utilização como política urbana por vários governos europeus. O argumento em favor dessa política está pautado nos seguintes fatores, já citados:


			

					diminuição do número de viagens motorizadas;


					facilitação das viagens a pé ou de bicicleta;


					uso eficiente do solo urbano;


					diminuição da emissão de gases de efeito estufa; 


					acesso equitativo à infraestrututra urbana;


					diminuição do avanço da mancha urbana sobre as áreas prestadoras de serviços ambientais.


			


			Tal debate recai sobre o papel do planejamento na formulação de políticas públicas, já que, em última instância, tratar da forma urbana das cidades significa tratar do modelo de desenvolvimento futuro. O retrato da discussão sobre forma urbana mostra um movimento pendular entre visões centrípetas ou centrífugas, compactantes ou dispersantes. As primeiras manifestações sobre teoria da forma urbana podem ser consideradas aquelas formuladas por Ebenezer Howard, Le Corbusier e Frank Lloyd Wright, que, sinteticamente, retrataram diferentes formas para equacionar a aglomeração urbana. O modelo cidade-jardim – pautado na casa isolada, em lote suburbano de 500 m² – trouxe pela primeira vez a possibilidade de reunir os benefícios da cidade com os do campo. Enquanto esse modelo apresenta densidades líquidas de aproximadamente 50 habitantes por hectare, Wright propõe uma densidade ainda inferior na Broadacre City, lançada em um artigo de 1932 (Wright, 1932), com aproximadamente 10 habitantes por hectare. No outro extremo, em suas experiências, Le Corbusier chega às Unités d´habitation,[15] com que propõe resolver o congestionamento da cidade por meio da concentração de até 3 mil habitantes por hectare.


			No âmbito desses exemplos da urbanística internacional, é possível conferir outras formas urbanas com densidades demográficas que variam de 20 habitantes por hectare até 5 mil, como em Kowloon City, e questionar se haveria uma densidade urbana ideal. Certamente a questão depende do desempenho do investimento em infraestrutura necessário para equacionar o aglomerado de população. Analisando os dados do Quadro 1, verificam-se alguns exemplos interessantes, que aliam formas urbanas diferenciadas, com densidades líquidas superiores aos 300 habitantes por hectare, e propiciam constatada qualidade de vida. 


					

					

						Quadro 1. Densidades demográficas no mundo.


					

						

							

							

							

							

						

						

							

									

									Casos de análise

								

									

									Unidades/ha

								

									

									Pessoas/ha

								

									

									Fonte

								

							


						

						

							

									

									Casas isoladas em Hetfordshire

								

									

									5

								

									

									20

								

									

									Urban initiave

								

							


							

									

									Densidade média em Los Angeles

								

									

									15

								

									

									60

								

									

									Newman & Kenworthy

								

							


							

									

									Densidade média em Milton Keynes

								

									

									17

								

									

									68

								

									

									Sherlock

								

							


							

									

									Densidade média na Inglaterra 1981-91 

								

									

									22

								

									

									88

								

									

									Bibby & Shepperd

								

							


							

									

									Densidade mínima para a provisão de ônibus

								

									

									25

								

									

									100

								

									

									LGMB 

								

							


							

									

									Raymond Unwin 1912

								

									

									30

								

									

									120

								

									

									Nothing gained but overcrowding

								

							


							

									

									Densidade média em Londres

								

									

									42

								

									

									168

								

									

									Newman and Kenworthy

								

							


							

									

									Cidade Jardim 1968

								

									

									45

								

									

									180

								

									

									Tomorrow: a real path to urban reform 

								

							


							

									

									Densidade minima para implantação de linha de bonde

								

									

									60

								

									

									240

								

									

									LGMB Sustainable Settlements Guide

								

							


							

									

									Baixas densidades previstas no plano de Londres de Abercrombie

								

									

									62

								

									

									247

								

									

									Greater london Plan 1944

								

							


							

									

									Densidade urbana sustentável

								

									

									69

								

									

									275

								

									

									Friends of the earth

								

							


							

									

									Casas vitorianas e eduardianas

								

									

									80

								

									

									320

								

									

									Urban Iniatives

								

							


							

									

									Médias densidades previstas no plano de Londres de Abercrombie

								

									

									84

								

									

									336

								

									

									Greater london Plan 1944

								

							


							

									

									Altas densidades previstas no plano de Londres de Abercrombie

								

									

									124

								

									

									494

								

									

									Greater london Plan 1944

								

							


							

									

									Densidade média em Islington em Londres

								

									

									185

								

									

									740

								

									

									Milner Holland

								

							


							

									

									Densidade na Cingapura planejada 

								

									

									250

								

									

									1000

								

									

									Scofham and Valle

								

							


							

									

									Kowloon City

								

									

									1250

								

									

									50000

								

									

									Scofham and Valle

								

							


						

						

							

									Fonte: David Rudlin (1998).
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